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LÍNGUA PORTUGUESA

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumen-
tos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 
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SEMÂNTICA: SENTIDO E EMPREGO DOS VOCÁBULOS; 
CAMPOS SEMÂNTICOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS DOS VERBOS EM 
PORTUGUÊS

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)
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• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)
• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)
• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo do lago)
Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja equiva-

lente ao verbo “ser”.

Conjugação de verbos
Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados são 

aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de origem.
• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...)
• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, erguer...)
• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...)

Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo:
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Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-lutar
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RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
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Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 

(última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.
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Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan expri-
mem que NEGAÇÃO trans-

forma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente De Combate Às Endemias

ATRIBUIÇÕES DO ACE; VISITA DOMICILIAR

A principal missão do Agente de Combate às Endemias1 é a de 
ser capaz de perceber que as questões relacionadas ao meio am-
biente estão associadas às condições determinantes e condicionan-
tes da saúde e da qualidade de vida das pessoas. 

Ele precisa saber que o ser humano deve viver em ambiente 
saudável e adequado e que tem o direito de ser informado sobre os 
riscos do ambiente em relação à saúde, ao bem-estar ou à sobre-
vivência. Juntamente com a equipe de saúde, é responsável pela 
proteção, conservação e recuperação do ambiente e da saúde.

As ações do ace devem estar dirigidas a esclarecer a popula-
ção, orientar técnicos, gestores e conselheiros da área da saúde 
para participarem de ações de prevenção, promoção e de proteção 
à saúde que resultem no monitoramento e controle dos problemas 
decorrentes do desequilíbrio do meio ambiente. 

Essas ações buscam eliminar ou reduzir a exposição humana 
aos fatores prejudiciais à saúde através do correto gerenciamento 
dos fatores de risco.

O ACE realiza ações complementares e compartilhadas com as 
equipes de saúde da atenção primária, tendo como base o territó-
rio. Entre estas ações, destacam-se:

1) O planejamento e organização do trabalho em nível local;
2) A promoção e proteção à saúde;
3) O controle ambiental e de endemias/zoonoses;
4) A identificação de riscos e danos à saúde;
5) A educação para a saúde e atividades de comunicação.

Ações Básicas

Dentre as ações básicas, estão incluídas:
• Identificar fontes de dados e informações relativas à popula-

ção e à área geográfica, tendo como referência o território;
• Coletar dados e informações que subsidiem as equipes da 

UBS no diagnóstico de situação e condições sanitárias do território 
de referência;

• Desenvolver, em conjunto com a equipe, ações de planeja-
mento e de organização do trabalho da vigilância em saúde na aten-
ção primária;

• Atuar no monitoramento e avaliação das ações, tendo como 
base o programa de trabalho integrado da equipe de atenção pri-
mária;

• Mapear e referenciar geograficamente agravos, fatores de 
risco e outras informações relevantes relacionadas à saúde da po-
pulação.

1  https://avasus.ufrn.br/course/view.php?id=29

Ações Operacionais

Entre as ações operacionais, destacam-se:
• Identificar as fontes de água usadas pela população tendo 

como referência a base territorial;
• Orientar quanto à qualidade da água de consumo em domi-

cílios, escolas, unidades de saúde e demais equipamentos sociais;
• Orientar medidas de manejo ambiental para o controle de ve-

tores e zoonoses, em conformidade com protocolos estabelecidos 
pelas instâncias de âmbito nacional, estadual e municipal;

• Vistoriar imóveis para identificar situações de risco ambiental 
e de saúde;

• Identificar agravos e situações de risco sanitário, ocupacional, 
ambiental (incluindo saneamento básico e moradia) e de calamida-
de e proceder aos encaminhamentos pertinentes em conformidade 
com os protocolos da UBS;

• Realizar ações de controle químico e/ou biológico de vetores 
e outros animais nocivos à saúde, observando normas técnicas e 
protocolos de segurança sanitária, ambiental e ocupacional;

• Executar ações de vigilância ambiental referentes às situações 
de risco identificadas, em conformidade com a legislação vigente. 

• Realizar busca ativa das doenças transmitidas por vetores/
zoonoses;

• Proceder à coleta de amostras de material biológico em ani-
mais, conforme normalização vigente;

• Identificar focos e criadouros de vetores e outros animais no-
civos à saúde;

• Realizar captura, coleta, acondicionamento e transporte de 
animais nocivos à saúde, desde que capacitados.

• Identificar riscos relacionados a produtos, serviços, ambien-
tes e aos processos de trabalho.

Ações Educativas

Como ações educativas, podemos citar:
• Mobilizar e orientar a população para desenvolver medidas 

de manejo ambiental para o controle de vetores e zoonoses;
• Executar ações de educação para a saúde e mobilização so-

cial voltadas a pessoas, grupos, escolas e demais segmentos sociais 
quanto a ações de promoção da saúde, prevenção e controle de 
doenças, riscos e agravos à saúde;

• Orientar a população quanto à posse responsável de animais 
domésticos.
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Visita domiciliar

O ACE é um profissional fundamental para o controle de en-
demias e deve trabalhar de forma integrada às equipes de atenção 
básica na Estratégia Saúde da Família, participando das reuniões e 
trabalhando sempre em parceria com o ACS. Como estão em con-
tato permanente com a comunidade onde trabalham, os agentes 
conhecem os principais problemas da região e pode envolver a po-
pulação na busca da solução dessas questões.

São vários os instrumentos que podem ser utilizados para co-
letar as informações e cada um deles tem um objetivo. A soma de 
todos eles ajuda a fazer o diagnóstico. São eles:

- Visita domiciliar/entrevista;
- Cadastramento dos domicílios;
- Mapa da comunidade;
- Reuniões comunitárias.

A visita domiciliar é uma das atividades mais importantes do 
agente, devendo ser feita sempre porque faz parte da sua rotina de 
trabalho. É através dela que é possível:

- Identificar as pessoas que estão bem de saúde e as que não 
estão;

- Mobilizar as pessoas em relação à prevenção e ao controle de 
doenças e agravos à saúde;

- Identificar casos suspeitos dos agravos e doenças à saúde;
- Realizar cadastramento e atualização da base de imóveis para 

planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle 
de doenças;

- Realizar identificação e cadastramento de situações que inter-
firam no curso das doenças ou que tenham importância epidemio-
lógica relacionada principalmente aos fatores ambientais;

- Mobilizar as pessoas para desenvolver medidas simples de 
manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente 
para o controle de vetores;

- Ensinar às pessoas medidas simples de prevenção e orientá-
-las.

O ACE também realiza visita aos imóveis e outras localidades 
com o objetivo de prevenir e controlar doenças como dengue, ma-
lária, leishmaniose, doença de Chagas, controle de roedores, pre-
venção de acidentes por cobras, escorpiões e aranhas, participa das 
ações de vacinação de cães e gatos para prevenção e controle da 
raiva, entre outras ações de manejo ambiental. Assim como verifi-
car a presença de criadouros orientando os moradores sobre medi-
das preventivas.

Mas, para que uma visita domiciliar seja bem-feita, ela precisa 
ser planejada. Planejar é ver os detalhes da visita antes de fazê-la, 
buscando aproveitar melhor o tempo de acordo com o disponibili-
zado pelas pessoas visitadas.

Assim, antes de se direcionar à casa das pessoas, é preciso 
atentar a alguns pontos:

- Quando for a primeira visita à família, antes de qualquer coi-
sa, é importante que o ACE se apresente: diga seu nome, qual o 
seu trabalho, o motivo da visita e perguntar se pode ser recebido 
naquele momento;

- É importante esclarecer às pessoas o motivo da visita, e qual 
a utilidade e importância desse encontro;

- É recomendável escolher um bom horário e definir o tempo 
de duração da visita. Isso não quer dizer que você não possa mudar 
o horário ou ficar mais um tempo, se necessário. Na hora da visita, 
é preciso ter sensibilidade para saber se as pessoas querem ou não 
conversar mais um pouco;

- Só se deve pedir informações que têm sentido. É necessário 
explicar o porquê das perguntas e para que elas vão servir.

Depois de fazer a visita, verifique se os objetivos foram alcan-
çados, analisando o que deu certo ou não para corrigir as possíveis 
falhas. Isso é importante para planejar as próximas visitas.

Abordagem Familiar: do Contexto Histórico ao papel do ACE

Durante muito tempo no Brasil, as políticas sociais aconteciam 
de forma fragmentada e partida, dirigidas para o atendimento in-
dividualizado das pessoas, sem considerar seu contexto familiar e 
comunitário.

As ações de controle de endemias foram centralizadas pela es-
fera federal, que, desde os anos 1970, era responsável pelos cha-
mados “agentes de saúde pública”. Mas, seguindo um dos princí-
pios básicos do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1999 as ações 
de vigilância passaram a ser descentralizadas e hoje o município é o 
principal responsável por elas.

Apenas em 2006 foi publicada a Lei 11.350, que descreve e re-
gulamenta o trabalho do ACE. O texto diz que o esse agente tem 
como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e 
controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em con-
formidade com as diretrizes do SUS.

Na organização da atenção, o agente comunitário de saúde e o 
agente de controle de endemias desempenham papéis fundamen-
tais, pois se constituem como elos entre a comunidade e os serviços 
de saúde. 

Assim como os demais membros da equipe, tais agentes de-
vem ter corresponsabilização com a saúde da população de sua 
área de abrangência. Por isso, devem desenvolver ações de promo-
ção, prevenção e controle dos agravos, seja nos domicílios ou nos 
demais espaços da comunidade. Embora realizem ações comuns, 
há um núcleo de atividades que é específico a cada um deles.

Tudo isso deve sempre levar à reflexão que atuar junto à família 
significa penetrar num espaço onde o indivíduo pode ser visto, inte-
gralmente, no contexto. Portanto, pensar uma política de assistên-
cia à saúde nesse espaço requer uma ampla visão e conhecimento 
dessa complexa organização.

Quando uma família permite que o ACE entre em sua casa, ela 
está permitindo não somente o entrar no espaço físico, mas sim, 
em tudo o que esse espaço representa.

Talvez, a mais importante das habilidades consista no ser sen-
sível, ou seja, ser capaz de compreender o momento certo e a 
maneira adequada de aproximar-se e estabelecer uma relação de 
confiança. A partir disso é construído o vínculo necessário ao de-
senvolvimento das ações educativas, preventivas e de recuperação 
da saúde.

A família vem se modificando e se reestruturando nos últimos 
tempos. Hoje, cada família tem uma dinâmica de vida própria e é 
inadequado enquadrá-la num modelo único ou ideal.
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PREVENÇÃO E CONTROLE DE ENDEMIAS

Endemia é caracterizada pela ocorrência frequente de uma 
determinada doença em uma região específica, influenciada 
por fatores climáticos, sociais, higiênicos e biológicos. Assim, 
uma doença é considerada endêmica quando os casos ocorrem 
regularmente em um local determinado.

Geralmente, as doenças endêmicas têm uma distribuição 
restrita, limitando-se a uma região específica, sem se espalhar 
para outros lugares. Além disso, essas doenças podem apresentar 
padrões sazonais, ou seja, a incidência varia de acordo com a época 
do ano. Por exemplo, a febre amarela é considerada endêmica na 
região Norte do Brasil, e sua frequência aumenta durante o verão, 
período mais quente nessa localidade.

A ocorrência de endemias está relacionada a fatores 
econômicos, culturais, ecológicos, sociais e biológicos, como falta 
de saneamento básico, condições climáticas favoráveis aos vetores, 
susceptibilidade das pessoas e transmissibilidade do agente 
infeccioso.

— Como prevenir as endemias
Prevenir a ocorrência de doenças endêmicas requer uma 

abordagem abrangente e a adoção de medidas específicas. Para 
evitar e combater endemias, são essenciais as seguintes ações:

Melhoria nas Condições de Higiene e Saneamento
– Investir em infraestrutura para fornecer acesso a água potável 

e saneamento básico.
– Implementar práticas de eliminação adequada de resíduos 

sólidos e líquidos.
– Promover a educação sanitária nas comunidades, enfatizando 

boas práticas de higiene.

Controle de Vetores e Reservatórios
– Implementar estratégias para reduzir a população de vetores 

responsáveis pela transmissão de doenças.
– Monitorar e controlar reservatórios de água propensos à 

reprodução de vetores, como mosquitos.

Investimento em Saúde Pública
– Reforçar o sistema de saúde para detecção precoce, 

notificação e resposta rápida a casos de doenças endêmicas.
– Garantir recursos adequados para campanhas de vacinação, 

tratamento e acompanhamento médico.

Vigilância Epidemiológica
– Estabelecer sistemas eficientes de vigilância para monitorar a 

incidência de doenças endêmicas.
– Notificar prontamente casos identificados, permitindo uma 

resposta rápida e eficaz.

Educação em Saúde
– Promover a conscientização sobre práticas saudáveis, 

prevenção e sintomas das doenças endêmicas.
– Envolver a comunidade na implementação de medidas 

preventivas.

Parcerias e Cooperação
– Estabelecer parcerias entre instituições governamentais, 

organizações não governamentais e comunidades para fortalecer 
as ações preventivas.

– Cooperação internacional para troca de informações, recursos 
e experiências no controle de endemias.

Adoção de Medidas Preventivas Específicas
– Utilizar medidas específicas para cada doença endêmica, 

como vacinação, uso de inseticidas, tratamento de água e 
saneamento ambiental.

NOÇÕES BÁSICAS SOBRE ZOONOSES, EDUCAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO EM SAÚDE

A origem234 da palavra zoonose5 vem do grego zoonosos, o pre-
fixo zoo significa animal e o sufixo nosos, doenças, então, a tradu-
ção literal fica sendo: doença animal. Assim, as zoonoses são defini-
das como doenças que são transmitidas de animais para humanos 
ou de humanos para os animais.

A saúde pública e a saúde animal estão intimamente interliga-
das, pois os responsáveis pela perpetuação dos agentes etiológicos 
das zoonoses, são usualmente os animais vertebrados em suas di-
ferentes categorias: selvagens, domésticos produtores de alimen-
to, de trabalho ou apenas companhia, e inclusive os sinantrópicos 
(aqueles que se acostumaram à presença humana).

Os agentes etiológicos das zoonoses estão presentes em ecos-
sistemas naturais e, também naqueles modificados pela ação hu-
mana. Nos últimos anos algumas doenças de transmissão humana 
foram controladas e, até mesmo erradicadas, entretanto, as doen-
ças transmissíveis que apresentam hospedeiros representados por 
animais vertebrados ainda são, na atualidade um grande desfio 
para a saúde pública.

Nesse sentido, visto que as zoonoses geram impacto tanto da 
perspectiva social, quanto da econômica, é necessária a adoção de 
medidas capazes de minimizar transtornos por elas causados, por 
meio da aplicação de métodos adequados à prevenção, ao controle, 
e à erradicação desse grupo de doenças. 

Transmissão

Segundo Acha e Szyfres (2001), as formas de transmissão das 
zoonoses podem ser de forma direta ou indireta:

Transmissão direta: ocorre, principalmente, através do contato 
com secreções, como a saliva, o sangue, a urina, as fezes ou por 
meio de ferimentos, como arranhaduras ou mordeduras.

Transmissão indireta: pode acontecer por intermédio de veto-
res, como mosquitos e pulgas, ou contato indireto com secreções, 
pelo consumo de alimento contaminado com o agente viral, bacte-
riano, fúngico ou parasitário, entre outros.

2  COSTA, A. do A. Z.; HIGA, C. B. O. Vigilância em saúde. Porto Alegre: 
SAGAH, 2018.

3  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_pre-
vencao_controle_zoonoses.pdf

4  https://bvsms.saude.gov.br/06-7-dia-mundial-das-zoonoses/
5  infecção ou doença infecciosa transmissível, sob condições naturais, 

de homens a animais e vice-versa.
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Classificação

Mais de 200 doenças transmissíveis combinam com a defini-
ção de zoonoses proposta pela Organização Mundial da Saúde. Para 
facilitar o estudo dessas doenças, diversas classificações têm sido 
propostas, vejamos a seguir algumas delas:

Classificação das zoonoses segundo o sentido da transmissão:
Antropozoonoses: são doenças primariamente de animais, 

porém, podem eventualmente acometer seres humanos. Exemplos: 
raiva, leptospirose, leishmaniose.

Zooantroponoses: são doenças perpetuadas pela transmissão 
entre seres humanos, todavia, podem ocasionalmente acometer 
animais. Exemplo: a esquistossomose mansoni tem os humanos 
como principais hospedeiros, mas alguns animais se infetam a 
partir dos humanos também.

Zoonoses cujos ninhos naturais são animais selvagens em ecos-
sistemas silvestres: a maioria dos agentes etiológicos de zoonoses 
pode estar presente em animais selvagens nos ecossistemas silves-
tres. À medida que é obtido o controle de uma zoonose em ecossis-
temas urbanos ou rurais, o próximo desafio serão os ecossistemas 
silvestres. Assim, atuação preventiva nesse tipo de ecossistema exi-
ge o desenvolvimento de estratégias próprias.

Conceitos Importantes da Área de Zoonoses

A vigilância de fatores de risco biológicos tem como finalidade a 
vigilância, prevenção e controle de doenças e agravos relacionados 
a vetores, hospedeiros, reservatórios, portadores, amplificadores 
ou suspeitos de alguma zoonose de relevância para a saúde pública 
quanto à transmissão de agente etiológico para humanos, além dos 
acidentes por animais peçonhentos e venenosos. 

A abordagem da vigilância de zoonoses e dos fatores de risco 
biológicos tem como objetivo a viabilização de ações integradas de 
vigilância e controle desses fatores, permitindo que se tenha uma 
maior efetividade de ações e maximização dos recursos aplicados. 
Veremos a seguir alguns desses conceitos:

Vetores
São todos os seres vivos (pernilongos, pulgas, mosquitos, ra-

tos, entre outros) capazes de transmitir um agente infectante. As 
doenças transmitidas por vetores são aquelas que precisam de um 
intermediário para passar de um animal a outro, ou seja, estas do-
enças não são transmitidas pelo contato direto, tal como ocorre nas 
gripes e maioria das viroses. Exemplos: doença do carrapato (febre 
maculosa), leishmaniose e leptospirose.

Parasitas 
São os organismos que vivem em associação com outros, dos 

quais retiram os meios para a sua sobrevivência, normalmente, 
prejudicando o organismo hospedeiro por meio de um processo 
conhecido por parasitismo. Eles podem ser endoparasitas ou ecto-
parasitas:

a) Endoparasita: parasita interno, ou seja, aquele em que pa-
rasita que se aloja no interior do hospedeiro. Exemplo: lombriga 
(Ascaris lumbricoides).

b) Ectoparasita: parasita externo, ou seja, aquele em que o 
parasita se abriga sobre a pele ou couro cabeludo do hospedeiro. 
Exemplo: piolho (Pediculus humanus capitis).

Hospedeiro 
É um organismo que abriga um parasita em seu corpo. Este 

pode ou não causar doença ao hospedeiro, contudo, possui 
dependência metabólica dele, utilizando-se de recursos para a 
sua sobrevivência. O hospedeiro, também, constitui o habitat do 
parasita. Normalmente, os parasitas são específicos para cada 
hospedeiro, mas existem espécies de parasitas que conseguem se 
alojar em duas ou mais espécies de hospedeiros durante o seu ciclo 
de vida.

Exemplo de hospedeiro/parasita: a Taenia solium que causa a 
teníase, vive no intestino do ser humano na fase adulta e parasita o 
porco na sua fase larval. Podem ser encontrados três tipos de hos-
pedeiros:

1. Hospedeiro definitivo: é aquele no qual se encontra o para-
sita em sua fase de maturidade ou na sua forma sexuada. Exemplo: 
Schistosoma mansoni e Trypanosoma cruzi têm no homem o seu 
hospedeiro definitivo, pois a sua fase sexuada ocorre no ser huma-
no.

2. Hospedeiro intermediário: é aquele que apresenta o para-
sita em sua fase larvária ou assexuada. Exemplo: o caramujo é o 
hospedeiro intermediário do Schistosoma mansoni, causador da 
esquistossomose.

3. Hospedeiro paratênico ou de transporte: é um ser vivo que 
serve de refúgio temporário e de veículo até que o parasita atin-
ja o hospedeiro definitivo. O parasita não evolui neste hospedeiro, 
sendo assim, ele não é imprescindível para completar o ciclo vital. 
Exemplo: peixes maiores que ingerem peixes menores contamina-
dos com larvas de Diphyllo-bothrium e transportam essas larvas até 
o ser humano ingerir o peixe maior, geralmente cru.

Reservatório
O reservatório pode ser percebido, então, como o habitat de 

um agente infeccioso, no qual este vive, cresce e se multiplica. Po-
de-se dizer que a característica que diferencia o reservatório da 
fonte de infecção diz respeito ao fato de o reservatório ser indis-
pensável para a perpetuação do agente, à proporção que a fonte de 
infecção é a responsável eventual pela transmissão. Neste sentido, 
o homem, os animais e o ambiente podem se comportar como re-
servatório ou fontes de infecção. Há três tipos de reservatórios:

Reservatório humano: grande parte das doenças infecciosas 
tem o homem como reservatório. Entre as doenças transmitidas de 
indivíduo para indivíduo estão o sarampo, as doenças sexualmente 
transmissíveis, a caxumba, entre outras.

Reservatório animal: geralmente, estas doenças são transmiti-
das de animal para animal, atingindo o homem de forma acidental. 
Doenças infecciosas que são transmitidas, em condições normais, 
de animais para o homem são as zoonoses.

Reservatório ambiental: é quando a água, o solo, as plantas se 
comportam como reservatórios para alguns agentes infecciosos. O 
fungo Paracoccidioides brasiliensis, causador da blastomicose sul-a-
mericana, possui reservatórios em alguns vegetais ou no solo.

Prevenção de Zoonoses

A área de vigilância de zoonoses faz parte da vigilância epide-
miológica do Sistema Único de Saúde (SUS), desenvolvendo ações, 
atividades e estratégias para a vigilância e o controle de zoonoses, 
das doenças transmitidas por vetores e dos agravos causados por 
animais peçonhentos.


